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Resultados: Conclui-se na pesquisa que as doadoras temporárias do útero 

devem pertencer à família dos doadores genéticos, num parentesco até o quarto grau. 

Outros casos podem ser autorizados de forma específica pelo Conselho Regional de 

Medicina.
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Segundo a Constituição, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 

competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 

exercício desse direito. Logo o  Estado garante a livre decisão ao casal sobre seu 

planejamento familiar, o que inclui também o uso de novas tecnologias 

reprodutivas, como a gestação de substituição. Essa técnica consiste no uso de 

uma doadora temporária de útero para gestar criança, devido à impossibilidade 

da mãe de intenção, ou devido ao fato de não haver mãe de intenção, como no 

caso de homossexuais.


